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MEMORANDO 

 

AO SINDICATO DOS PERMISSIONÁRIOS EM CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE ALIMENTOS DO 

ESTADO DE SÃO PAULO (“SINCAESP” )  

 

MEMORANDO: REPRESENTATIVIDADE SINDICAL NO BRASIL E A  IMPOSIBILIDADE DE 

FRAGMENTAÇÃO DA NEGOCIAÇÃO SINDICAL POR CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE 

ATIVIDADES ECONÔMICAS – CNAE 
 

 
 

São Paulo, agosto de 2025. 

 

 

 

 

IMPOSIBILIDADE DE FRAGMENTAÇÃO DA NEGOCIAÇÃO SINDICAL POR CLASSIFICAÇÃO 

NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS – CNAE 

 

A organização sindical no Brasil está estruturada com base no princípio da 

unicidade sindical, previsto no art. 8º, inciso II, da Constituição Federal, e regulado nos artigos 

511 a 570 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Esse princípio determina que, em uma 

mesma base territorial — nunca inferior à de um município —, apenas um sindicato pode 

representar determinada categoria econômica ou profissional. 

 

A categoria econômica é formada pelas empresas que se dedicam a 

atividades semelhantes, conexas ou correlatas, conforme estabelecido no art. 511, §1º, da 

CLT. Já a categoria profissional é composta por trabalhadores que exercem atividades 

idênticas, similares ou conexas, como previsto no §2º do mesmo artigo. A vinculação, 

portanto, é definida pela atividade preponderante da empresa (no caso das entidades 

patronais) e pela função efetivamente exercida pelo trabalhador (no caso das entidades 

profissionais), e não por critérios fiscais ou meramente administrativos, como é o caso do 

CNAE. 
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A Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE – é uma 

codificação padronizada voltada à categorização das atividades econômicas para fins 

tributários, estatísticos e administrativos. Trata-se, portanto, de um instrumento de natureza 

técnica, utilizado por órgãos como a Receita Federal, o IBGE e a Secretaria da Fazenda. Seu 

uso não tem previsão legal para fins de organização ou delimitação da representação 

sindical. 

 

A tentativa de um sindicato patronal de utilizar a classificação CNAE para 

subdividir ou organizar convenções coletivas de forma isolada, abordando separadamente 

microgrupos de empresas — como, por exemplo, aquelas que comercializam frutas ou 

aquelas que comercializam legumes — afronta diretamente a sistemática da unicidade 

sindical e compromete a coesão da representação por categoria. 

 

A estrutura sindical brasileira está assentada na ideia de que as convenções 

coletivas devem ser celebradas entre sindicatos representativos de categorias econômicas 

e profissionais definidas de forma ampla, conforme o art. 611 da CLT. Essa construção visa 

justamente evitar a pulverização da representação e a proliferação de normas coletivas 

conflitantes, fragmentadas ou sobrepostas. 

 

O que se admite, dentro da organização sindical, é a existência de 

subgrupos ou segmentos dentro da mesma categoria, a depender da especificidade 

funcional ou setorial, desde que a estrutura interna do sindicato comporte tais distinções e 

que todas estejam sob a mesma entidade representativa. Um exemplo disso é o sindicato 

dos professores, que pode realizar convenções distintas para os docentes da educação 

básica e do ensino superior, desde que todos estejam abrangidos pela mesma categoria 

profissional e representados pelo mesmo ente sindical. Essa diferenciação se dá no plano 

interno da representação, mas não altera a base sindical ou o enquadramento por 

categoria. 

 

No caso apresentado, a proposta da SINDBAST de realizar convenções 

distintas com base nos códigos do CNAE, tratando de forma separada os comerciantes de 

frutas, os de legumes, os de hortaliças e assim por diante, configura uma tentativa de 

fragmentação indevida da categoria econômica. Tal prática compromete a lógica de 

unidade e amplitude da representação sindical e não encontra respaldo na legislação de 

regência. 
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Além disso, a realização de convenções com base em CNAE implicaria a 

negociação com agrupamentos que sequer possuem personalidade sindical constituída 

segundo os critérios legais da CLT. Isso compromete a própria legitimidade do instrumento 

coletivo, que pressupõe a existência de uma entidade sindical regularmente constituída para 

representar toda a categoria econômica ou profissional. 

 

Em suma, a organização da representação sindical por CNAE é juridicamente inadequada 

e colide com os princípios que estruturam o sistema sindical brasileiro. As convenções 

coletivas devem respeitar o enquadramento por categoria, sendo inadmissível sua 

substituição por classificações fiscais ou administrativas. Qualquer proposta de negociação 

ou instrumento normativo que desconsidere esse regime jurídico padece de vício de 

representatividade e pode ser desconstituída por sua nulidade formal. 

 

CONCLUSÃO 

 

Por fim, a impossibilidade jurídica de adoção do CNAE como critério de 

representatividade sindical decorre da natureza e da função normativa dessa classificação. 

O CNAE é uma ferramenta administrativa e tributária, criada para fins estatísticos, fiscais e de 

organização da atividade econômica perante os órgãos do Estado, como Receita Federal, 

IBGE e Secretarias da Fazenda. Não se trata de um instrumento jurídico de definição de 

categorias econômicas, tampouco de representação sindical. Nenhum dispositivo da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) ou da Constituição Federal confere ao CNAE o 

poder de reorganizar ou redefinir categorias para fins sindicais. 

 

Ao contrário, a CLT é explícita ao determinar que a base da representação 

sindical está assentada nas categorias econômicas ou profissionais, definidas por 

semelhança ou afinidade da atividade desenvolvida. O art. 511, §1º, trata das categorias 

econômicas como o conjunto de empregadores que exerçam atividades idênticas, similares 

ou conexas, enquanto o §2º trata da categoria profissional, com base no mesmo critério de 

identidade ou afinidade funcional. O que qualifica a categoria, portanto, não é o código 

administrativo atribuído a uma empresa ou atividade, mas a essência econômica do grupo 

representado, a fim de assegurar uma negociação coletiva coerente, uniforme e legítima. 

 

Substituir esse critério legal pelo CNAE significa, na prática, reorganizar o 

sistema sindical por uma lógica meramente tributária, que nada tem de comum com os 
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objetivos sociais, políticos e jurídicos que fundamentam o direito coletivo do trabalho. As 

categorias deixariam de ser construídas com base na afinidade de interesses, para se 

tornarem agrupamentos artificiais baseados em códigos numéricos criados para finalidades 

estranhas à negociação coletiva. 

 

Além de juridicamente impossível, essa tentativa de negociação por CNAE 

acarreta prejuízos significativos, entre os quais se destacam: 

 

1. Fragmentação indevida da representação sindical: A adoção do CNAE implicaria o 

fracionamento das categorias econômicas em múltiplos subgrupos que, embora 

exerçam atividades correlatas, passariam a ser tratados como grupos autônomos. Isso 

esvaziaria o conceito de categoria, criando uma multiplicidade de convenções 

isoladas, sem unidade, sem coerência e sem abrangência representativa. 

 

2. Insegurança jurídica nas convenções coletivas: A ausência de um critério jurídico 

sólido e unificado compromete a validade dos instrumentos coletivos. Empresas que 

realizam atividades inter-relacionadas poderiam ser sujeitas a diferentes convenções, 

com normas divergentes, criando colisões de obrigações e insegurança para 

empregadores e trabalhadores. 

 

3. Risco de nulidade por ilegitimidade de representação: A convenção coletiva, para 

ser válida, exige a participação de entidade sindical representativa da categoria, nos 

termos do art. 611 da CLT. A celebração de instrumentos com base em CNAE, sem 

correspondência com uma categoria reconhecida e registrada, pode gerar nulidade 

absoluta por vício de representação. 

4. Violação à unicidade sindical: A divisão da representação por CNAE infringe o 

princípio da unicidade sindical, que veda a existência de mais de um sindicato por 

categoria e base territorial. Se cada CNAE passar a ser tratado como base de 

negociação autônoma, haverá multiplicidade de representações sindicais em uma 

mesma base territorial, o que é expressamente vedado pela Constituição. 

 

5. Desorganização do sistema coletivo: A lógica da categoria — construída por 

décadas no Brasil — é justamente garantir que haja previsibilidade, organização e 

representatividade nas relações coletivas. Permitir negociações por CNAE destrói essa 
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lógica e instaura um sistema caótico, no qual cada empresa ou grupo restrito pode 

vir a ter normas próprias, muitas vezes incompatíveis entre si. 

 

6. Comprometimento da eficácia das negociações coletivas: Ao pulverizar a base de 

representação, a negociação perde força política, amplitude e eficácia social. Em 

lugar de negociações robustas, coletivas e unificadas, ter-se-ia uma série de 

microconvenções, frágeis, pouco representativas e, muitas vezes, ineficazes para 

estabelecer direitos mínimos gerais. 

 

7. Desigualdade entre empresas de mesma natureza econômica: Duas empresas com 

o mesmo objeto social, instaladas na mesma cidade e pertencentes à mesma 

categoria econômica poderiam, por força do CNAE registrado, ser enquadradas em 

convenções diferentes. Isso criaria desequilíbrios concorrenciais e distorções nos 

custos de operação, rompendo o princípio de isonomia no tratamento sindical. 

 

Diante desse cenário, não se pode admitir que a SINDBAST — ou qualquer 

entidade sindical — se valha do CNAE como critério de delimitação da categoria econômica 

para fins de negociação coletiva. Essa prática contraria frontalmente o sistema jurídico-

laboral brasileiro, compromete a coerência das relações coletivas, viola a representatividade 

legítima das categorias e esvazia os fundamentos que sustentam a própria existência do 

Direito Sindical. 

 

São Paulo, agosto de 2025 

 

JOSÉ ENIO VIANA DE PAULA  

OAB/SP Nº 236.834 

 

 

EDGAR SANTOS TAVARES DIAS 

OAB/SP Nº 228.014 


